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Resumo: 

Esta intervenção apresenta algumas dimensões históricas dos símbolos nacionais, 

particularmente a Bandeira brasileira. Produzida no contexto de transição da Monarquia à 

República, a representação da Bandeira Nacional atuou, incialmente, no sentido de construir a 

imagem de uma comunidade política unificada em torno da história e de valores culturais. Ao 

longo do denominado período republicano, houve diversas tentativas de se reinventar as formas e 

os sentidos das cores nacionais. Nesse sentido, este trabalho explora algumas apropriações 

desses símbolos sob a forma de canções, textos e outros artefatos culturais produzidos por 

protagonistas da vida política brasileira desde as últimas décadas do século XX, dentre outros, 

movimentos sociais do campo e grupos juvenis urbanos.  
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Abstract: 

This intervention has some historic dimensions of the national symbols, particularly the Brazilian 

Flag. Produced in the context of transition from Monarchy to the Republic, representing the 

national flag appeared, initially, in order to build the image of a unified political community 

about the history and cultural values. Throughout the so-called Republican period, there were 

several attempts to reinvent the forms and directions of the national colors. In this sense, this 

paper explores some of these appropriations symbols in the form of songs, texts and other 

cultural artifacts produced by the protagonists of the Brazilian political life since the last decades 

of the twentieth century, among others, rural social movements and urban youth groups. 
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A (des)construção dos símbolos nacionais 

 

Desgastados pela Ditadura Militar no Brasil (1964-1985), os símbolos nacionais 

tornaram-se representações em desuso no campo historiográfico. Naquele período, operaram 

como imagens da segurança nacional contando, para isso, com uma série de aportes legais e 

suportes pedagógicos. A síntese da corrosão causada na simbologia pode ser entrevista pela 

leitura do decreto-lei 869 de dezembro de 1969, ao qual sucederam livros de civismo, centros 

cívicos, hora cívica, dentre outros mecanismos responsáveis por conduzir os interesses 

autoritários à esfera escolar. Os impactos dessas ações foram grandes, principalmente por 

aprofundarem uma Educação Cívica tomada por sinônimo de culto ufanista e obediência às leis. 

Dessa maneira, passou a representar uma prática política fundamentada no 

formalismo do sistema eleitoral, enquanto no plano histórico os direitos civis e políticos eram 

suprimidos. As representações da nação, por sua vez, dissimulavam as tensões e fissuras 

existentes na sociedade, criando a imagem de uma comunidade política unificada em torno da 

história e de valores culturais comuns. Permeando todos esses discursos, figuravam as imagens 

do comunismo e dos comunistas, estrategicamente inseridos como inimigos internos, visto que, 

segundo os formuladores da doutrina oficial, feriam a tradição democrática e cristã da sociedade 

brasileira. 

Com razão, tão logo os militares recuaram às casernas, produziram-se vários estudos 

denunciando os desserviços à democracia prestados pela Educação Moral e Cívica e pelos usos 

dos símbolos nacionais. A lista de trabalhos, acadêmicos ou não, que formularam esse horizonte 

analítico é enorme. Na série “Brasil, os anos de autoritarismo”, lançada nos anos 80 pela editora 

Zahar, por exemplo, a questão aparece de forma difusa em duas obras. Em O golpe na 

Educação, Luis Antônio Cunha lembra que o tema foi sarcasticamente apelidado de ‘imoral e 

cinismo’, numa alusão ao moral e civismo preconizado pela ditadura (CUNHA,1985:74). A 

educação vista como instrumento de controle ideológico pode ser encontrada, com certa 

abundância, nos balanços sobre o ensino de história, particularmente em função do detrimento 

desta e da primazia de EMC e OSPB sobre o conhecimento histórico ministrado nas salas de 

aula. Nos depoimentos coletados por José Luis Werneck da Silva, o civismo é visto mediante 

seus desdobramentos na “deformação da história” (SILVA, 1985). 

Outros estudos abrangendo a história da educação no século XX trataram de anexar a 

escolarização do civismo como elemento do pensamento autoritário brasileiro. José Willington 

Germano (GERMANO, 1993:134), aponta a obrigatoriedade da Educação Moral e Cívica pelo 

regime militar como uma reintrodução da cadeira de Instrução Moral e Cívica, instituída em 

1925, no Governo de Artur Bernardes, reforçada na década de 1930 e durante o Estado Novo, 

com o apoio de intelectuais como Azevedo Amaral, Oliveira Vianna, Francisco Campos, e de 

militares como Góis Monteiro e Severino Sombra. Num sentido semelhante, Luis Antônio 

Cunha faz uma breve relação da continuidade da educação cívica no pensamento autoritário 

brasileiro e cita a presença de Humberto Grande na Comissão Nacional de Moral e Civismo para 

acentuar os resquícios da Pedagogia do Estado Novo no projeto educacional das décadas de 60 e 

70. 

Educação cívica durante a ditadura tornou-se até mesmo sinônimo de educação para 

a cidadania. Como explicou Maria Victória Benevides: 

 
(...) ou seja, como se fosse necessário e suficiente pregar o culto à pátria, 

seus símbolos, heróis e datas históricas, assim como fomentar  um 

nacionalismo ora ingênuo ora agressivo,  sem a percepção de que a nação 

não é um todo homogêneo, mas um todo heterogêneo, com conflitos,  

classes sociais,  grupos  e  interesses diferenciados (BENEVIDES, 

2000:05). 

 



 
 

 

Em síntese, a estratégia política, ideológica e educacional autoritária provocou uma 

ruptura entre virtude cívica e o ideal republicano. Em conseqüência, seus sentidos desfigurados 

passaram a representar enormes barreiras, não só para a sua compreensão, mas para o próprio 

desenvolvimento de uma cultura cívica verdadeiramente democrática no Brasil. 

 Nesse sentido, no momento em que a sociedade brasileira ensaia novos passos no 

sentido de superar as heranças históricas da Ditadura, pensar sobre alguns aspectos da educação 

cívica permitirá desconstruir o sentido homogêneo, autoritário e ufanista projetado sobre a 

Bandeira Nacional, e construir outras representações a partir das vozes e práticas políticas que 

emergem de uma sociedade heterogênea e permeada por conflitos. 

 

--- 

 

Nos últimos anos, as questões envolvendo os símbolos nacionais retornaram ao 

horizonte histórico da sociedade brasileira. As iniciativas partiram de vários flancos: governo, 

empresários, personalidades, movimentos sociais, entre outros. No conjunto, campanhas oficiais 

e não oficiais focaram o resgate da auto-estima do brasileiro desencadeando amplo movimento 

em defesa dos valores e símbolos nacionais. 

Da música popular brasileira emergiu um dos mais fortes clamores. Em meados de 

2003, o músico e compositor Jards Macalé (MACALÉ, 2003) lançou o CD “Amor, Ordem e 

Progresso”. Pretendia transformar os shows de lançamento do disco em verdadeira campanha 

cívica, tendo como pauta principal a seguinte indagação: por que a palavra amor não está no 

lema da bandeira nacional? Em entrevista concedida à repórter Ariana Del Ré e publicada na 

edição do dia 23/07/2003 no jornal O Estado de São Paulo, Macalé afirmava que, apesar de não 

ser positivista, apoiava o inconformismo praticado pelos adeptos do movimento no final do 

século XIX: “não sou positivista nem simpatizante, mas eu quero o amor”.  “Na hora de se fazer 

o lema da bandeira, o amor foi tirado. E se o próprio positivismo apresenta o amor por princípio, 

quero fazer uma campanha cívica.” Em uma das faixas, Macalé reviveu os versos de Noel Rosa e 

a música de Orestes Barbosa, tocando: “o amor vem por princípio, a ordem por base, o progresso 

é que deve vir por fim. Desprezaste esta lei de Augusto Comte e foste  ser feliz longe de mim”. 

A campanha cívica de Jards Macalé parecia querer aproximar, em micro espaços sociais, 

república e público, revelando, assim, como na república velha, a distância ainda existente entre 

povo e república. (SALIBA, 1998:349-350) 

Mas não é de hoje que tentam alterar a Bandeira. Ainda no processo de instauração 

republicana, em 1889, Silva Jardim, um dos republicanos mais radicais no contexto da 

Proclamação, propunha profunda mudança nas cores e formas de representar a nação (LUIZ, 

1986). Em sua proposta, o verde, o amarelo, o azul e o branco seriam substituídos por três faixas 

na posição horizontal, de cores vermelha, preta e branca, representando os povos formadores do 

Brasil: o índio, o negro e o branco, respectivamente. No centro da faixa vermelha haveria uma 

esfera representando o mundo, cercada por ramos de café, símbolo da riqueza nacional. Em 

1890, ainda no momento de afirmação do regime republicano, projeto semelhante foi 

apresentado, dessa vez pelas mãos de ninguém menos que o Visconde de Rio Branco (LUIZ, 

1986). Todavia, com algumas poucas alterações, as faixas vermelha, branca e preta viriam 

ordenadas na posição diagonal, tendo no centro a cruz da Ordem de Cristo, o escudo 

sobressaindo no lado superior. 

Todos esses projetos foram derrotados. Prevaleceu o verde-amarelo como cores 

nacionais predominantes. Seguindo a lógica positivista dos grupos republicanos vitoriosos, na 

primeira etapa da transição orgânica da humanidade deveria ser mantida as cores do antigo 

regime, acrescentando-se a inscrição ‘Ordem e progresso’ (CARVALHO, 1990:112). Como 

explicou José Murilo de Carvalho, a batalha que se travou em torno do modelo de bandeira 

nacional, no ato da proclamação, rendeu inequívocas disputas entre os diferentes grupos políticos 

que postulavam a república. No ato da proclamação, inclusive, a república foi representada pelo 



 
 

 

modelo de bandeira idealizado por Júlio Ribeiro. A inspiração era norte-americana: listras verdes 

e amarelas intercaladas na posição horizontal. Os argumentos de Teixeira Mendes e a força da 

facção positivista liderada por Benjamim Constant foram decisivos na configuração do novo 

símbolo nacional. A mudança de regime político fez-se sob manutenção das tradições inscritas 

na bandeira, pois, de acordo com os argumentos positivistas: 
 [...] o emblema nacional deve ser símbolo da fraternidade e ligar o passado ao 

presente e ao futuro (...) Conservavam-se o desenho imperial e as cores, 

representações de nossa natureza e nossas riquezas. Até mesmo a cruz 

permaneceu no Cruzeiro do Sul, uma cruz leiga que podia ser vista com 

simpatia pelos católicos. Reconhecia-se, desse modo, o passado, a tradição, 

tanto política como religiosa, pois a Monarquia e o catolicismo eram fases da 

evolução da humanidade a ser superadas, mas necessárias e portadoras de 

aspectos positivos (CARVALHO,1990:113) 

 

Reportamos, então, a ambivalência que comporta os elementos culturais formadores 

da comunidade política imaginada. Como afirmou Ernest Renan (RENAN,1882), uma nação faz-

se, sobretudo, pela obra dos esquecimentos. Esses lapsos de memória cumprem tarefa essencial, 

no sentido de viabilizar a coexistência harmoniosa dos elementos contraditórios formadores de 

qualquer sociedade moderna. Esta tarefa flui particularmente por meio de narrativas sobre o 

passado e dos símbolos nacionais. Ao comentar essa reflexão, Benedict Anderson 

(ANDERSON, 1991) considera que o esquecimento enunciado por Renan significa, na verdade, 

um exercício de lembrar/esquecer. No ato discursivo que preconiza a lembrança de determinado 

episódio está implícito o ato de esquecê-lo. Esquecer a sua aparência como expressão dos 

conflitos sociais, para lembrá-los como figurações históricas do passado da comunidade política 

imaginada. 

Anderson (idem,ibidem:85) demonstra a análise utilizando-se do exemplo do 

discurso histórico francês sobre o massacre de São Bartolomeu. As querelas religiosas entre 

huguenotes e católicos em 1572, como se sabe, renderam a morte de centenas de pessoas. O 

conflito explicita a ruptura instaurada entre correntes religiosas de visões antagônicas e, 

conseqüentemente, revela a impossibilidade de viverem pacificamente dentro das mesmas 

fronteiras geográficas. Explica, portanto, a negação de uma história comum. Todavia, para ser 

lembrado como episódio da história de grupos antagônicos vivendo em um mesmo território 

nacional, foi necessário esquecer as incompatibilidades e reintegrá-las como acontecimento 

histórico pertencente a todos os franceses. Todo cidadão francês, portanto, já deve ter esquecido 

São Bartolomeu. O esquecer aqui age, por um lado, nas estruturas imaginárias da sociedade 

afastadas temporalmente ‘dos mortos e de seus assassinos’ e, por outro, reincorporando-os na 

forma de episódio pertencente à história nacional, portanto, de todos os cidadãos. Como 

representação nacional, o fato é extraído da sociedade histórica, transfigurado por um novo 

discurso que o reenvia, buscando engendrar a sociedade a-histórica no seio da sociedade 

histórica. 

No Brasil, a operação imaginária de lembrar/esquecer determinados acontecimentos 

pode ser evidenciada na representação elaborada pelo Hino à República. Escrito por Medeiros e 

Albuquerque e musicado por Leopoldo Miguez, o hino coloca a escravidão como um percalço na 

história do Brasil, episódio estranho ao passado. A escravidão, fator decisivo na constituição das 

bases excludentes e autoritárias que marcam a herança histórica, é apresentada como um 

fenômeno surpreendente. Com a república, todos os habitantes tornam-se livres e iguais. No 

hino, a abolição e a república promovem o encontro do Brasil com o mundo civilizado. 

Representam, pois, a modernização da sociedade. 

Entrecortando o refrão que evoca a “Liberdade! Liberdade!/ abre as asas sobre nós!/ 

das lutas na tempestade!/dá que ouçamos tua voz!”, seguem outros versos quase convidando ao 

esquecimento sobre aquele que significou um dos mais importantes marcos da história política 

do país: a escravidão: 



 
 

 

 
Nós nem cremos que escravos outrora 

Tenha havido em tão nobre país... 

Hoje o rubro lampejo da aurora 

Acha irmãos, não tiranos hostis. 

Somos todos iguais! Ao futuro 

Saberemos, unidos, levar 

Nosso augusto estandarte que, puro, 

Brilha, ovante, da Pátria no altar. 

 

Tal qual a representação do episódio de São Bartolomeu para os franceses, a 

lembrança da escravidão retratada no hino à república é fugaz. Se, inicialmente, figura como 

fenômeno historicamente inacreditável, o sentido é, a seguir, desfigurado: a lembrança é 

reordenada assumindo a forma de esquecimento. O que importa não é a permanência ou não do 

fato como afirmação do contraditório entre os grupos, mas sim a apropriação do contraditório e 

seu relançamento na história nacional. As distinções e características que moldaram a opressão, 

isto é, o escravismo colonial, encerram-se no passado, ao passo que as características históricas 

lançadas ao futuro são apagadas. O “nós nem cremos” pressupõe uma sociedade já unida, sem 

tiranos e sem oprimidos, todos iguais unidos na construção do Brasil moderno.  

O ato de esquecer/lembrar a história nacional é também retratado na história de 

outros símbolos nacionais. Este é o caso da bandeira nacional, ou a “Majestade da Pátria”, como 

a chamou João do Rio (João do Rio, 1919:25). Dos discursos e propostas sobressaídas das 

correntes que compunham o movimento republicano, a bandeira nacional lentamente alcançou a 

sociedade. Dessa vez no sentido contrário, isto é, afirmada como símbolo nas instâncias jurídico-

políticas, pois precisava dar forma às almas dos cidadãos brasileiros pelo cálice verde-amarelo. 

Nas décadas de 1910 e 1920, o movimento correu ruas e colégios do país, animada pelas 

campanhas cívicas organizadas por Olavo Bilac e outros escritores, políticos, educadores etc. Em 

1906, o próprio Olavo Bilac, futuro líder da Liga de Defesa Nacional, compôs o Hino à Bandeira 

Nacional, tornando-a, desse modo, o auriverde pendão da esperança. 
Salve lindo pendão da esperança 

Salve símbolo augusto da paz! 

Tua nobre presença à lembrança 

A grandeza da pátria nos traz. 

 

Recebe o afeto que se encerra 

Em nosso peito juvenil 

Querido símbolo da terra 

Da amada terra do Brasil! 

 

Em teu seio formoso retratas 

Este céu de puríssimo azul, 

A verdura sem par destas matas, 

 E o esplendor do Cruzeiro do Sul... 

 

Contemplando o teu vulto sagrado, 

Compreendemos o nosso dever, 

E o Brasil, por seus filhos amado, 

Poderoso e feliz há de ser. 

 

Sobre a imensa nação brasileira, 

Nos momentos de festa e de dor, 

Paira sempre, sagrada bandeira, 

Pavilhão da justiça e do amor! 

 



 
 

 

Esta representação nacional foi construída, assim, num contexto de afirmação da 

identidade nacional durante a República Velha. A comunidade imaginada por parcelas de 

intelectuais lentamente afirmava-se como o símbolo nacional de um amplo corpo social. À moda 

brasileira, estruturavam-se as condições para um culto homogêneo da pátria: independentemente 

da condição sócio-econômica e da classe social, as pessoas se identificavam com o símbolo por 

uma questão a priori: o fato de serem brasileiras. Encobria-se, então, o passado de opressão e 

genocídio – o esquecimento necessário para se construir o mito do Brasil mestiço, da democracia 

racial, da integração ordeira e pacífica entre negros, índios e colonizadores. 

Observa-se que, durante a República, o culto aos valores nacionais foi apropriado 

pelo poder oficial, mas enfrentando permanentes propostas de revisões.  A revolução de 1930 

chegou a alimentar esperanças nos opositores da simbologia positivista. Clovis Ribeiro, no 

opúsculo A Revolução e os Símbolos Nacionais, em comentário repleto de expectativas em 

relação ao início da Era Vargas, escreveu: 
 

Ao serem revistas as provas tipográficas deste livro, a Victoria da grande 

Revolução inicia uma nova era na vida nacional. 

Este acontecimento oferece uma rara oportunidade, que não deve ser perdida, 

para se fazer a restauração, nos emblemas do Brasil, dos elementos tradicionais 

da sua simbologia, e para se abolirem a antipática legenda positivista, a tão 

discutida carta astronômica e as indecorosas armas atuais. (RIBEIRO, 1930:14) 

 

Deu-se o contrário. Durante o Estado Novo, a inscrição “Ordem e Progresso” foi 

mais do que nunca cultuada. A Carta Constitucional de 1937, em seu artigo 2º, determinava: “A 

bandeira, o hino, o escudo e as armas nacionais são de uso obrigatório em todo o país. Não 

haverá outras bandeiras, hinos, escudos e armas. A lei regulará o uso dos símbolos nacionais”. 

Ao ato seguiu-se a incineração das bandeiras estaduais, passo fundamental para disciplinar o 

culto e os discursos à bandeira nacional. 

Durante o regime militar, essa disciplinarização recebeu o acabamento final através  

da publicação da Lei 5.443 de 23 de maio de 1968. Eis os detalhes do artigo 4º: 

 
VIII – As letras da legenda ORDEM E PROGRESSO serão escritas em cor 

verde. Serão colocadas no meio da faixa branca, ficando, para cima e para 

baixo, um espaço igual em branco. A letra P ficará sobre o diâmetro vertical do 

círculo. A distribuição das demais letras far-se-á conforme a indicação do 

Anexo n.2. As letras da palavra ORDEM e da palavra PROGRESSO terão um 

terço de módulo (0,33 M) de altura. A largura dessas letras será de três décimos 

de módulo (0,30 M). A altura da letra da conjunção E será de três décimos de 

módulos (0,30 M). A largura dessa letra será de um quarto de módulo (0,25 M). 

XI – para exata e mais fácil disposição  das estrelas e constelações poder-se-á 

dividir o circuito azul em quadrículos (como se indica no Anexo nº 2), 

verificando-se entre outras localizações que a espiga  da constelação Virgem, 

acima da faixa branca, corresponde à terceira letra de PROGRESSO; que 

Prócion fica sob a letra O de ORDEM; que a estrela mais da direita da 

constelação do Escorpião fica sob a última letra de PROGRESSO, e que as 

estrelas Sigma da Oitante, Alfa e Gama do Cruzeiro do Sul e a letra P de 

Progresso ficam sobre o diâmetro vertical do mesmo círculo. (SEE, 1980:9) 

 

O rígido controle exercido sobre os ritos de homenagem à bandeira não impediu que 

essa representação seduzisse os opositores do Regime Militar. No país do futebol, torcer pelo 

Brasil em época de copa não era coisa só de gente ‘alienada’. Muitos dos que combateram a 

Ditadura Militar vibraram com a conquista do tricampeonato pela seleção canarinho em 1970 e 

continuaram torcendo, mesmo nas prisões políticas. Joel Rufino dos Santos (RUFINO, 1993:15-

25), preso em 1972 - em grande parte pela participação no projeto do livro didático Nova 



 
 

 

História do Brasil, promovido pelo Instituto Social de Estudos Brasileiros (ISEB) - ao relatar ao 

filho, de dentro da prisão, suas impressões sobre a seleção brasileira de futebol, mencionou: “Por 

falar em futebol, você tem acompanhado a Seleção do Brasil? Viu o gol do nosso Jairzinho 

contra a Rússia?” (RUFINO, 2000:21). Isso para não falar dos jogadores-militantes convocados 

para a seleção canarinho de 1982. Casagrande e Sócrates, aplaudidos ainda que derrotados, 

marcariam a história do futebol organizando a Democracia Corinthiana e participando da 

Campanha das Diretas em 1984. Se é impossível esquecer as grandes jogadas de Sócrates usando 

os calcanhares, é possível e preciso recordar também o gesto desafiador com que o doutor 

comemorava seus gols: “punho direito cerrado (erguido e fechado)”, no melhor estilo dos 

militantes das esquerdas ao se cumprimentarem. O doutor Sócrates, capitão daquela seleção que, 

como bem registrou Celso Viáfora (VIÁFORA,1999), ficou no meio do caminho após a 

inesquecível derrota para a Azurra Italiana: três belos gols de Paolo Rossi, algoz do mestre Telê 

Santana. Mas a nação se rendeu aos encantos dos nossos atletas, foi uma vitória na derrota. 

Principalmente porque, no jogo anterior, havíamos batido a Argentina por três a um, praticando, 

assim, o saboroso ritual cívico de derrotar los hermanos. Mas, tudo bem, pois mesmo sem o 

encanto da seleção de 82 chegamos ao tetra em 1994. Naquele momento, bandeiras verde-

amarelas tremularam tão logo o chute de Roberto Baggio passou sobre as traves de Taffarel. 

Mas, afinal, qual daquelas seleções têm mesmo a cara da nação? 
Brasil, Mauro Silva, Dunga e Zinho 

Que é o Brasil zero a zero e campeão 

Ou o Brasil que parou no caminho 

Zico, Sócrates, Júnior e Falcão. 

 

A gente é torto igual a Garrincha, Aleijadinho... 

Ninguém precisa consertar 

Se não der certo, a gente se vira sozinho 

De certo, então, nada vai dar. (Viáfora, 1999) 

 

No conjunto da (des)construção dos sentidos históricos dos símbolos nacionais, 

alguns episódios da história recente do país ocupam lugar de destaque. É o caso da Campanha 

Diretas Já!. A espontaneidade da campanha cívica remete à fala de Alberto Tosi Rodrigues 

(RODRIGUES,2003) “Muito mais que um simples comício, é impossível não evocar a imagem 

da “festa cívica”. Mais uma vez a manifestação ampliava o escopo da política para além do 

âmbito institucional, não apenas porque engajava novos atores, mas também porque contaminava 

o lugar da política com a folia da festa popular”. 
 

E complementa o raciocínio citando Marlyse Meyer e Maria Lúcia Montes: 

 
é como cidadão que, ao reivindicar seus direitos, sobretudo o direito de eleger 

seus próprios governantes, cada participante  da festa política se redescobre 

como membro da comunidade da nação (...) e essa descoberta, como 

experiência coletiva, só foi possível através da recriação da festa e graças ao 

substrato da cultura popular através dela reinventado. 

 

As apropriações, recriações e conflitos em torno da bandeira e de outros símbolos 

nacionais não comportam, pois, apenas a dimensão oficial, sendo extensivas a outros contextos e 

protagonistas. Reinvenções dos sentidos da simbologia nacional são também permanentemente 

objeto de produção por parte das parcelas sócio e economicamente excluídas através de suas 

organizações de luta, que dão visibilidade às distâncias existentes entre as classes sociais no 

interior da comunidade imaginada. Nessa perspectiva, pode-se situar a letra da música “Ordem e 

Progresso”, escrita por Zé do Pinto, conhecida porque entoou a “Marcha do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra do Brasil (MST)”, realizada em Brasília em abril de 1997. O 



 
 

 

ato, além de chamar atenção para o secular problema da reforma agrária, foi uma homenagem 

aos 19 ativistas dos sem-terra assassinados pela polícia militar do Estado do Pará um ano antes. 

Naquele evento, o MST contou com o apoio de estudantes, operários e outros setores, que, 

através dos sindicatos, grêmios estudantis, centros acadêmicos, Central Única dos Trabalhadores 

(CUT) e União Nacional dos Estudantes (UNE), ocuparam a Esplanada dos ministérios. A 

realização da marcha coincidiu com a chegada dos milhares de sem terra que, a pé, se 

deslocaram de acampamentos e assentamentos de cada Estado do país em direção à Capital 

Federal. Nas caminhadas e no dia do encontro, a canção que embalou os manifestantes chamava-

se “Ordem e Progresso”. Por ela, a majestade da Pátria foi assim representada: 
Esse é o nosso país 

Essa é a nossa bandeira 

E é por amor a essa pátria Brasil 

Que a gente segue em fileira 

 

Queremos mais felicidade 

No céu desse olhar cor de anil 

No verde a esperança sem fogo 

Bandeira que o povo assumiu 

Amarelo só os campos floridos 

As faces agora rosadas 

Se o branco da paz se irradia 

Vitória das mãos calejadas 

 

Queremos que abrace essa terra 

Por ela quem sente paixão 

Quem põe com carinho a semente 

Para alimentar a nação 

 

A ordem é ninguém passar fome 

Progresso é povo feliz 

A reforma agrária é a volta 

Do agricultor à raiz (Zé do Pinto, 1997) 

 

A retomada da questão cívica não parou por aí. Deu pano para manga a sugestão do 

Governo Federal para que as escolas voltassem a hastear a bandeira e executar o hino nacional 

uma vez por semana. Na prática, era o retorno da hora cívica. Educadores, políticos, escritores e 

jornalistas emitiram opiniões calorosas favoráveis e contrárias ao Decreto 4.853/2003. Na época, 

a orientação passou muito longe de se consolidar de forma significativa no sistema educacional 

do país, exceto em alguns casos noticiados pela imprensa oficial (MEC, 2003:58-59), como os 

relatos da professora Maria Helena Lobo, da Escola Municipal Mansões Coimbra, no município 

de Águas Lindas de Goiás (Idem:58): “Muitas crianças e mesmo adultos não têm o devido 

respeito pela bandeira e sequer sabem cantar o nosso belo hino. Isso tem que mudar.”; da 

professora Mirian Chaves Carneiro (Idem:59), da Fundação Penniah, em Belo Horizonte: 

“Houve época em que usar roupa com a figura da bandeira era considerado crime. Hoje é motivo 

de orgulho durante a copa do mundo, mas por que só durante a Copa?”; e da professora Vânia 

Almeida de Abreu, da Escola de Ensino Fundamental Darcy Ribeiro (Idem:59), de Paranoá, 

Cidade Satélite do Distrito Federal: “Quem não se emociona quando, num evento como as 

olimpíadas, por exemplo, se canta o hino diante da bandeira nacional? No meu tempo de 

estudante, hastear a bandeira era uma honra, era motivo de orgulho para a gente. Acho muito 

legal continuar a se cultivar essa postura cívica”. 

De todo modo, mesmo não sendo possível analisar a extensão prática do Decreto, o 

fato é que a preocupação com as representações nacionais não constituía ato isolado do Governo 

Federal. Em 2004, parte considerável do “câmbio certo da vida” econômica, comercial e 



 
 

 

financeira do Brasil reuniu-se em torno do resgate da auto-estima do brasileiro.  A inspiração foi 

buscada em Câmara Cascudo: “O melhor do Brasil é o brasileiro”.
1
 Coordenadas pela 

Associação Brasileira de Anunciantes, empresas de capital privado e empresas públicas federais 

assumiram o compromisso de apoiar o movimento. A declaração do presidente da Associação 

Brasileira de Anunciantes (ABA) ilustra bem o estado de espírito que levou parcela considerável 

do “PIB nacional” a apoiar a campanha (LOPES, 2004) “sabemos que nossos negócios - sejam 

dos meios de comunicação, dos serviços publicitários ou das marcas das empresas anunciantes - 

só poderão crescer de forma contínua e sustentada se a população brasileira finalmente passar a 

ter a auto-estima que merece e precisa ter.” 

Assim, em 19 de julho de 2004, Alpargatas, Ford, Bradesco, Pão de Açúcar, Telecom 

Itália, Unilever, Friboi e Golden Cross; Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Correios e 

Petrobrás aplaudiam o discurso de Orlando Lopes, presidente da ABA, durante o lançamento da 

oficial da campanha. Naquela ocasião, explicou o conferencista que: 
[…] Este é um acontecimento histórico para todo o Brasil, pois estamos nos 

reunindo em torno da consciência de que nosso País não pode mais ter vergonha 

de si mesmo, que nossa gente não pode mais deixar de sentir orgulho pelo que 

já somos e podemos ser. 

O movimento que propomos foi inspirado por diversas pesquisas e encontrou na 

obra de Câmara Cascudo uma frase síntese: "o melhor produto do Brasil é o 

brasileiro". 

Nossa proposta, dirigida a toda a Nação, tem como objetivo resgatar os níveis 

de auto-estima da nossa população, que está em baixa, e, aproveitando esse 

empuxo, elevar seu patamar histórico, que nunca foi muito alto - com raras 

exceções, como em momentos de grandes conquistas esportivas. 

Não podemos ter a ilusão de que uma campanha publicitária, ou até mesmo um 

esforço mais amplo, temporário, será capaz de reverter este fator cultural 

histórico. Precisamos ter consciência e nos organizarmos para desenvolver um 

esforço o mais amplo possível e de caráter permanente, que se espalhe através 

de todas as vozes com responsabilidade cívica da Nação. (Idem) 

 

A Campanha correu os quatro cantos do Brasil, tendo nas inserções televisivas o 

instrumento de maior visibilidade. Nessas inserções, viam-se exemplos de personalidades e 

anônimos protagonistas brasileiros que deram a volta por cima: dos esportes, houve a 

participação do jogador Ronaldo; no campo musical, do músico Herbert Vianna, ao lado do ex-

interno da Febem, Roberto Carlos Ramos, e da ex-moradora de rua e hoje historiadora, Maria 

José Bezerra. A idéia consistia em enfatizar a determinação e coragem de brasileiros exemplares 

que, acometidos por problemas sociais, dramas familiares, crises profissionais e acidentes 

traumáticos, souberam e conseguiram dar a volta por cima. O esforço pessoal tornou-se sinônimo 

de “ser brasileiro com muito orgulho e com muito amor”, para lembrar o refrão cantado pelos 

torcedores da seleção brasileira de vôlei masculino e que ganhou arquibancadas dos estádios de 

futebol, salas de TV, homer teathers, bares, restaurantes e botequins em geral, pontos de 

concentração obrigatórios em jogos da Copa. Haverá sempre a expectativa de o Brasil conquistar 

o hexa. E, já que estamos falando de futebol, não custa nada lembrar que, desde 2001, vigora no 

Estado de São Paulo a lei nº 10.876, de 10 de setembro de 2001, obrigando à execução do Hino 

Nacional antes do início de qualquer partida do Campeonato Paulista de Futebol.  

 Chegando à seara dos impressos escolares, é preciso lembrar que, em 2003, o Plano 

Nacional do Livro Didático fechava com 915,2 milhões de unidades de livros adquiridos desde 

1994 – livros de matemática, geografia, ciências, história, língua portuguesa e de todas as demais 

disciplinas constantes na grande curricular do sistema público de ensino. Por isso mesmo os 

livros de OSPB e EMC ficaram  fora do cômputo geral - a disciplina fora extinta um ano antes. 

Autores diversos, editoras diferentes e milhares de comunidades leitoras mantinham em comum, 
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porém, o mesmo comprador e o mesmo agente de distribuição: o Estado Nacional. Assim, apesar 

da infinita diversidade que apresentam entre si, os mais de 900 milhões de livros didáticos 

distribuídos pelo governo fixavam (e ainda hoje fixam), na contracapa, a mesma mensagem: o 

Hino Nacional Brasileiro. 

Lembro que, naquele ano, trabalhando com crianças, jovens e adultos de uma escola 

pública em São Paulo, introduzia-se o tema “Proclamação da República” com a execução do 

Hino Nacional, enquanto os alunos acompanhavam a letra na contracapa de qualquer livro 

didático que portassem nas mochilas, embora as aulas fossem de história. Depois, à luz do texto 

‘Bandeira e Hino: o peso da tradição’, de José Murilo de Carvalho, tentávamos entender os 

sentidos históricos dos versos de Joaquim Osório Duque Estrada. A discussão desaguava, 

inevitavelmente, na Bandeira Nacional e na conversa em torno da velha pergunta: ‘Professor, as 

cores representam as belezas naturais e as riquezas do Brasil?’ 

Foi aí que o “DJ Cachorrão” (alcunha de um aluno (Nildo) que também era office 

boy e rapper nas horas de folga) me abordou, apresentando um CD do Z’África Brasil,  grupo de 

hip-hop da zona sul de São Paulo. Tratava-se do álbum ‘Antigamente quilombos, hoje periferia’, 

lançado em 2002. Em função da aula anterior, queria que eu ouvisse a música “A cor que falta à 

bandeira brasileira”, cuja letra reproduzo a seguir: 
 

E ali estava ela, hasteada, para que todos pudessem ver suas cores radiantes 

simbolizando Ordem e Progresso. 

E aos redores grandes quilombos periféricos. Um lugar de guerreiros cujo olhar 

vermelho é pela liberdade entre terras e mares. Oh! Pátria amada e idolatrada, 

salve-se salve. E do passado que restou, é rubro terror. Como o vermelho de 

Xangô, a cor do amor. Que pulsa no coração com passos de ódio e paixão 

esparramando sangue ao chão na eterna contradição de uma nação. Verde, 

amarelo, azul, branca e vermelha. São as cores que compõem a bandeira 

brasileira. Só que o vermelho não quiseram botar. É cor sangue, é cor de morte, 

é cor de farsa. É todo o sangue derramado nesses 500 anos. É toda a história 

maquiavélica tramada nos nossos mocambos. A dominação de um povo por 

outro. Fora o sofrimento de um povo. Que foram se acabando aos poucos. Meus 

antepassados indígenas celebravam os deuses. Hoje me lembro que os índios 

são poucos e só aparecem às vezes quando queimados vivos em praça pública 

por uma raça sádica que faz um mal à sua cultura. Luta, resistência, traçar a vida 

são batalhas. A morte, o salvamento, Deus,  que eram suas almas. Era um das 

matas, era um dos cantos. Hoje índios são poucos, mas significam tanto. Isso é 

para quem sabe, para quem tem raiz, porque sou índio, porque sou negro. Por 

isso sou feliz, por ter esse sangue correndo nas veias. Por ter nascido de três 

raças, formada brasileira. Habitada por índios, construída por negros. 

Administrada por brancos, era nobreza herdeiro. Era, era nada, era uma 

bandeira de gangues. Falta o vermelho derramado por eles. O vermelho do 

sangue. Eu não me esqueço, eu não me rendo. Foram muitos erros, foram 

muitos lamentos. Que não há fortaleza de baqueador do passado. Que não há 

receita que cura a dor da alma além da vida. A dor do laço que foi amarrado nos 

açoites dos arames farpados. Na triste dor da luta como na triste dor do parto. 

Inevitável além da selva. O sangue das crianças nascidas na senzala. A dor da 

época. Se existiu o julgamento final e ainda foi divulgado. É como sempre nesse 

país: estar certo ou errado. E se os assassinos serão julgados por Deus na mesma 

maneira. Eles afogarão nesse sangue, cor que falta na bandeira brasileira. 

(Z’África Brasil -2002) 

 

 

A letra salienta batalhas diferentes daquelas estudadas por José Murilo de Carvalho, 

ou, na verdade, significa uma dobra a mais nos discursos sobre os símbolos nacionais. Nesse 

sentido, ao evocar a falta da cor vermelha na bandeira nacional, os rappers do Z’Africa Brasil 



 
 

 

não pretendem prestar homenagens ao elemento indígena, como dantes fizeram Silva Jardim ou 

Rio Branco. Querem, sim, narrar a questão da violência pela qual foi construída nossa história. 

Com essa música, o movimento hip-hop leva os conflitos em torno da bandeira nacional para o 

front urbano, onde a população negra, mesmo apartada nos guetos periféricos das grandes 

cidades, resiste às injustiças sociais dando visibilidade aos seus problemas por meio de 

estratégias políticas, culturais e discursivas.  “As fátrias órfãs”, como Maria Rita Khel (KHEL, 

2009) denominou o movimento, representam parte da juventude que, nascida e crescida em 

situações social e economicamente adversas, organizou-se em torno das lutas contra o 

preconceito racial, por direitos civis, sociais e políticos, a favor de uma vida mais digna. Como 

estratégia, esses jovens desenharam um novo horizonte da cultura de periferia, sobretudo a 

negra, em torno da qual organizam e atraem outros jovens.   

 
[…] O hip hop, sendo um movimento social, permite aos jovens 

desenvolver uma educação política e, conseqüentemente, o exercício do 

direito à cidadania. Nunca, na história social do país, houve uma 

mobilização social tão expressiva, produzida por jovens negros; esse fato é 

exclusividade dos anos 90. (ANDRADE, 1999:89) 

 

Em oficinas, panfletos, palestras, imprensa alternativa e posses, as “fátrias órfãs” 

correspondem a uma das principais forças sociais com trânsito efetivo entre a população urbana 

pobre. Aos estereótipos que geralmente galvanizam as imagens desses locais, o movimento hip-

hop – dentre outros protagonistas, como educadores, Organizações não governamentais e, em 

alguns casos, o poder público municipal – tratou de apontar as dimensões humanas, positivas e 

enriquecedoras existentes nesses locais. Na luta diária em prol da transformação do cotidiano, a 

importância da educação não ficou despercebida. Nas periferias das grandes cidades, firmou-se 

grande parte das famílias de migrantes nordestinos e de famílias de ex-escravos. São nesses 

lugares que surgem novas forças sociais, como é o caso do Hip Hop, que demonstram o avesso 

do “mundo ao avesso”
2
. Organizam-se politicamente e conscientemente apontam para o canal 

pelo qual passa toda e qualquer transformação da organização social e política brasileira, sempre 

excludente: a mobilização dos marginalizados e o permanente tensionamento político com o 

Estado-nação. 

Nesta tensão, proliferam produções culturais sobre a ideia de nação que abrangem o 

campo da literatura. Por esse caminho, outro exemplo de recriação dos sentidos da bandeira 

nacional a ser citado é o artigo “Continência às estrelas”, de Santiago Dias, publicado no ato II 

da Revista Literatura Marginal, organizada pelo escritor, músico e compositor Férrez. O artigo 

reaproxima Estado e nação. Os usos da bandeira nacional pela mãe e a filha recém-nascida 

colocam os seguintes problemas: primeiro, ou a nação, representada pela bandeira, serve para 

promover o bem estar das pessoas, ou não serve para nada, ou melhor, apenas para ser cultuada 

como um ser transcendental; segundo, opera-se uma reaproximação entre nação e Estado na 

medida em que a bandeira simboliza as funções dos equipamentos do aparelho jurídico-político 

da nação, conclamados a garantir um dos mais básicos direitos sociais: saúde pública. E, 

surpreendentemente, o autor chama a criança nascida nas mais duras condições de vida: 

Pindorama. A criança abandonada pela saúde pública representa a própria nação. 
 

[…] Uma vez vi a linda bandeira brasileira tendo utilidade. Diga-se de 

passagem que foi um ato verdadeiramente heróico. Uma mulher tipicamente 

brasileira. Uma cabocla. Tendo a maçã do rosto saliente, cabelos lisos e pele 

bem escura. Olhar profundo e semblante triste. Foi ter criança em um hospital 

público. De repente não havia vaga. Pegou o ônibus e partiu para outro hospital, 
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onde também não havia vaga. Foi então que a pobre mulher, se contorcendo de 

dor, deu à luz uma linda criança na calçada daquela maternidade. Sendo 

auxiliada pelos indigentes, garis e transeuntes. Sem higiene, sem estrutura e sem 

nada para se limpar, outra companheira de falta de sorte olhou para o céu, como 

se pedisse socorro a Deus! Inesperadamente enxergou balançando no vento a 

bandeira do Brasil, que parecia dizer: - Olha eu aqui. Para que sirvo, se não para 

ficar diante desse monte de imbecis??? 

A senhora coberta de humildade entrou no jardim e desceu a bandeira do 

mastro. Com o amarelo, limpou a sujeira. Com o verde cobriu a mãe. Com o 

azul e branco coberto de estrelas, ela vestiu a criança. Aliviada e sorridente, 

parecia ignorar a situação que se encontrava. Disse com alegria: - Se chamará 

Pindorama! 

Tempos depois, Pindorama, inocente, ouviu nos noticiários que seu primo da 

aldeia pataxó foi sacrificado. Incendiado vivo no Planalto Central do Brasil. 

Enquanto o país comemorava cinco séculos de civilização. Ele, índio, 

aborígene, mendigando um pedaço de terra para plantar e viver. Terra que é sua 

por direito divino. Recebeu como recompensa as chamas, as labaredas e a fúria 

do fogo. Em nome da modernidade e da civilização. Para quem não sabe, 

Pindorama quer dizer: lugar de palmeiras, primeiro nome do Brasil. (DIAS, 

2004: 12) 

 

Esses diferentes tipos de expressões culturais indicam certo desejo de superar o 

excesso de disciplinarização oficial do culto aos símbolos nacionais. Uns querem incluir cores, 

outros, palavras, e há aqueles que apenas desejam conferir-lhe um sentido mais próximo dos 

problemas reais que desafiam a organização social e política do Brasil republicano. São, 

portanto, outras dobras no discurso cívico. 

Em 2007, a presidência da Câmara dos Deputados desarquivou o projeto de lei Nº 

2.179/2003 sobre os símbolos nacionais, que tramita desde 2003. O projeto propõe alterar a lei 

5.543 de 28 de maio de 1968, que disciplinou os usos da Bandeira Nacional, substituindo a 

expressão “Ordem e Progresso” por “Amor, Ordem e Progresso”. A autoria é do deputado 

fluminense Chico Alencar, historiador e autor de livros didáticos. Alega o deputado que a 

bandeira atual deturpa o lema original criado pelo filósofo positivista Augusto Comte. No 

projeto, Alencar apresentou a seguinte justificativa: 
 

A forma original do Pavilhão Nacional foi idealizada por Teixeira Mendes, com 

a colaboração de Miguel Lemos. O professor Manuel Pereira Reis foi o 

responsável pela organização das estrelas em nossa bandeira, e o desenho foi 

executado por Décio Villares. Muitos talentos e uma só posição filosófica: o 

Positivismo. 

Essa corrente filosófica ganhou muita força no cenário intelectual e republicano 

brasileiro à época da Proclamação, o que acarretou a adoção do dístico que hoje 

vemos estampado na Bandeira Nacional, na forma aprovada pelo Decreto n° 4, 

de 19 de novembro de 1889. 

Nesse momento histórico da Nação, o lema positivista – o amor por princípio, a 

ordem por base e o progresso por fim – foi resumido na expressão “Ordem e 

Progresso”, conforme escreveu Teixeira Mendes em sua apreciação filosófica 

sobre a Bandeira. 

Tal redução fez perder a essência do lema original, que procura resumir o 

positivismo como a religião do amor, a religião da ordem ou a religião do 

progresso. Em outras palavras: o amor procura a ordem e leva ao progresso; a 

ordem consolida o amor e dirige o progresso; o progresso desenvolve a ordem e 

conduz ao amor. 



 
 

 

A presente proposição pretende resgatar a essência do lema original do 

Positivismo nos dizeres da Bandeira Nacional, pelo que peço o apoio dos nobres 

Pares. (ALENCAR, 2003)
3 

 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados o 

projeto foi rejeitado. No seu parecer, o relator da matéria, deputado Vic Pires Ramos, arguiu em 

defesa de uma representação social já enraizada na tradição e na cultura brasileira: 

 
No que respeita ao mérito, entretanto, somos pela rejeição do presente projeto 

de lei, pois o lema “Ordem e Progresso” inserto na Bandeira Nacional já se 

incorporou ao inconsciente coletivo pátrio como representação da nossa 

nacionalidade, tendo, por tal fato, sido mantido por mais de um século, embora 

desde há muito o Positivismo tenha deixado de ocupar lugar relevante no 

pensamento brasileiro.  

Face ao exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e 

boa técnica redacional e legislativa do Projeto de Lei n.º 2.179, de 2003, e no 

mérito por sua rejeição. (PIRES:2003)
4
 

 

Ou seja, o deputado Vic Pires Ramos optou por um argumento inspirado na mais 

típica formulação do positivismo Comtiana: a intocabilidade das representações enraizadas no 

inconsciente coletivo. Mas não foram os positivistas brasileiros que, no início da república, 

defenderam a manutenção das cores nacionais existentes no império sob o mesmíssimo 

argumento? 

 O debate permanece aberto. Mais recentemente, outro projeto propondo mudanças 

na Bandeira nacional tramita no Congresso Nacional. De autoria do senador Cristovam Buarque, 

o Projeto de Lei nº 176 “veda, a partir de 13 de maio de 2014, o uso de lema escrito na bandeira 

nacional “Fica vedado o uso do lema “ordem e progresso” na bandeira nacional enquanto o 

Brasil não for considerado território livre de analfabetismo absoluto." 

Para tanto, apresentou a seguinte justificativa: 
Em 1889, depois da queda da monarquia, os republicanos desenharam a nova 

bandeira do Brasil, escrevendo nela o lema “ordem e progresso”. Não se 

percebeu, á época. Contraditório de se escrever um texto na bandeira de um a 

país cuja população era, preponderantemente, analfabeta. A bandeira só era 

reconhecida por 35% dos adultos. Os analfabetos não foram considerados 

cidadãos, ficaram sem bandeira. 

no começo do século XXI, na véspera do 120º aniversário da república, a taxa 

de analfabetismo ainda mantém o absurdo percentual de 13,6%, e o número 

absoluto dos analfabetos quase triplicou, atingindo a cifra de 16milhões. Esses 

brasileiros são incapazes de ler os dizeres da bandeira pátria.
5
 

 

Na arte de interpretar e os sentidos históricos da bandeira nacional, o dever cívico 

que impulsiona as formulações dos legisladores é tão legítimo quanto as representações 

perpetradas pelos movimentos sociais. Quando vistas sob o prisma de uma sociedade 

heterogênea, permeada por problemas e conflitos, os emblemas da nação são reelaborados, 

passam a desconstruir a Bandeira Nacional enquanto emblema a-histórico, construindo novos 

sentidos e, portanto, outras formas de se pensar a história do Brasil. Enfim, o desenvolvimento 

                                                           
3
http://www2.camara.gov.br/internet/deputados/chamadaExterna.html?link=http://www.camara.gov.br/internet

/deputado/dep_detalhe.asp?id=522329 

4
 

http://www2.camara.gov.br/internet/deputados/chamadaExterna.html?link=http://www.camara.gov.br/internet/deputado/dep_deta

lhe.asp?id=522329 
5
 http://www6.senado.gov.br/diarios/BuscaDiario?tipDiario=1&datDiario=18/04/2008&paginaDireta=09942 



 
 

 

do Brasil em bases democráticas implica também reconhecer as formas pelas quais os diversos 

grupos sociais encontram para representar a comunidade política imaginada. 
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